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PREFÁCIO

A coletânea de estudos que Marcelo e eu trazemos à reflexão dos 
leitores – todos voltados à temática do mais complexo tributo do sistema 
brasileiro, ou seja, o Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natu-
reza – constitui mais um esforço de uma plêiade de juristas e professores, 
na busca de equacionar questões polêmicas que remanescem no perfil do 
referido imposto.

A temática é variada, assim como a formação dos diversos autores 
que, aceitando o convite que a editora fez, dele participam.

Creio que se trata de uma obra de indiscutível utilidade profissional. 
É voltada mais ao dia-a-dia do operador de Direito que, propriamente, à 
meditação acadêmica, embora possa ser utilizada para pesquisas específi-
cas no âmbito de cada uma das matérias aqui tratadas.

É, todavia, ao deslindar questões polêmicas, que atormentam o coti-
diano do profissional de Direito, que a obra se revela de particular atuali-
dade, pois todos os assuntos abordados merecem aprofundamento, por sua 
densa complexidade.

Alegra-me, pois, coordenar mais um livro com meu jovem amigo e 
brilhante operador de Direito, Marcelo Magalhães Peixoto, esperando que 
tenha boa aceitação no mercado editorial.

Ives Gandra da Silva Martins




